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XXI CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA A 

MAGISTRATURA DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO 

 

PRIMEIRA PROVA 

 

PRIMEIRA  ETAPA 

 

 

DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO  

 

QUESTÃO N. 1 

 

Trabalhador cujo encargo, durante o contrato de trabalho, era vigiar o 

estacionamento de veículos de clientes de supermercado em garagem localizada no 

subsolo ajuizou ação trabalhista, onde requereu o pagamento de adicional de 

insalubridade, em razão da exposição a monóxido de carbono, liberado pelo cano de 

escape dos automóveis.  Com base em avaliação qualitativa, o perito nomeado pelo 

Juízo enquadrou a atividade como insalubre em grau máximo. À luz das disposições 

legais que regulam a matéria e considerando a jurisprudência dominante no Tribunal 

Superior do Trabalho, examine as assertivas abaixo: 

 

I. Está correto o perito, pois a  avaliação pericial, tratando-se de exposição a 

monóxido de carbono, é qualitativa.  

II. Deferindo o pedido de adicional de insalubridade, deve o juiz determinar que 

seja calculado, em liquidação de sentença, segundo a jurisprudência 

dominante no TST, sobre o salário mínimo de que cogita o art. 76 da CLT, 

salvo se o empregado, por força de lei, convenção coletiva ou sentença 

normativa, perceber salário profissional, hipótese em que o adicional de 

insalubridade será sobre este calculado.  
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III. No caso de incidência de dois fatores de insalubridade, ambos serão 

considerados para efeito de acréscimo salarial, sendo admitida a percepção 

cumulativa.  

IV. O fornecimento, pela empregadora, de equipamentos de proteção adequados 

para neutralizar a nocividade do agente insalubre é suficiente para eximi-la do 

pagamento do adicional de insalubridade.  

V. No que respeita ao adicional de insalubridade, é correto afirmar que os 

percentuais são de 10%, 20% e 40%, respectivamente, para os graus mínimo, 

médio e máximo, e em nenhum hipótese o empregado terá direito a 

percentual diverso.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as assertivas estão incorretas; 

b) Apenas quatro assertivas estão incorretas; 

c) Apenas três assertivas estão incorretas; 

d) Apenas duas assertivas estão incorretas; 

e) Apenas uma assertiva está incorreta. 

 

QUESTÃO N. 2  

 

Caio Mário foi contratado pela Indústria de Alimentos Boa Comida Ltda. em 

02.02.2000. Teve a carteira de trabalho anotada somente em 05.06.2000. Em 

01.06.2007 foi despedido por justa causa, em razão de ter apresentado à 

empregadora atestados médicos falsos, para justificar ausências ao serviço. No dia 

05.06.2007 ajuizou ação trabalhista, postulando, dentre outras verbas, o 

reconhecimento do vínculo de emprego desde a admissão, em 02.02.2000, e até 

04.06.2000. Também requereu reconhecimento judicial de nulidade da despedida, 

com a conseqüente reintegração ao emprego, em razão de que ocupava cargo de 

direção sindical, circunstância que exige inquérito judicial para apuração de eventual 

falta grave. 

Considerada a situação fática acima exposta, além da legislação que regula a 

matéria, examine as assertivas abaixo: 
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I. A pronúncia da prescrição qüinqüenal fulmina a pretensão relativa ao 

reconhecimento do vínculo de emprego desde a admissão em 02.02.2000 e 

até 04.06.2000.  

II. A pronúncia da prescrição, no caso acima, não atinge o direito do trabalhador 

de reclamar o recolhimento dos valores do FGTS incidentes sobre os salários 

pagos no período em que não houve registro do contrato de trabalho na 

carteira de trabalho.  

III. Em razão de que o dirigente sindical somente pode ser dispensado por falta 

grave mediante  apuração em inquérito judicial, deve o juiz reconhecer a 

nulidade da despedida e determinar a readmissão do trabalhador ao 

emprego.  

IV. A apresentação pelo empregado de atestados médicos falsos para justificar 

ausências ao trabalho configura ato de improbidade.  

V. É de trinta dias, contados da data da suspensão do empregado, o prazo 

prescricional para o empregador ajuizar inquérito para apuração de falta grave 

contra empregado garantido com estabilidade.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as assertivas estão corretas; 

b) Apenas quatro assertivas estão corretas; 

c) Apenas três assertivas estão corretas; 

d) Apenas duas assertivas estão corretas; 

e) Apenas uma assertiva está correta. 

 

QUESTÃO N. 3  

 

Considere as seguintes proposições: 

 

I. O empregado que sofrer acidente, fora do local e horário de trabalho,  na 

prestação espontânea de serviço à empregadora para lhe evitar prejuízo terá 

garantida, pelo prazo mínimo de doze meses, a manutenção do seu contrato 
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de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença acidentário, 

independentemente de percepção do auxílio-acidente.  

II. A dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado ao final de 

contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias, e a imotivada, 

no contrato por prazo indeterminado, só poderá ocorrer após a contratação de 

substituto de condição semelhante.  

III. Havendo extinção do estabelecimento onde trabalha o empregado 

beneficiário de garantia de emprego decorrente de acidente de trabalho,  está 

o empregador obrigado a pagar, a título indenizatório, as verbas contratuais 

devidas até o final da aludida garantia de emprego.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão incorretas; 

b) Todas as proposições estão corretas; 

c)  Estão corretas apenas as proposições I e II; 

d) Estão corretas apenas as proposições II e III; 

e) Está correta apenas a proposição II. 

 

QUESTÃO N. 4  

 

Considere as seguintes proposições: 

 

I. A conduta do empregador, que se recusa a conceder à empregada gestante, 

sem prejuízo do salário e demais direitos, transferência de função, quando as 

condições de saúde o exigirem, autoriza a empregada a considerar rescindido 

o contrato por justa causa empresarial.  

II. A legislação vigente permite expressamente a revista das empregadas, 

inclusive a íntima, desde que prevista em regulamento interno da empresa e 

seja feita por pessoa do mesmo sexo.  

III. Ao menor de 18 anos é proibido o trabalho  em atividades na agricultura, no 

meio rural, entre 20 horas de um dia e as 4 horas do dia seguinte. 
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IV. Ao menor é vedado o trabalho penoso. Em conseqüência, o empregado 

menor poderá considerar rescindido o contrato de trabalho e pleitear a devida 

indenização se o empregador exigir serviço que demande o emprego de força 

muscular igual ou superior a 20 quilos.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Apenas as assertivas II, III e IV estão incorretas; 

b) Apenas as assertivas I, III e IV estão incorretas; 

c) Apenas as assertivas II e III estão incorretas; 

d) Apenas as assertivas II e IV estão incorretas; 

e)  Apenas a assertiva III está incorreta. 

 

QUESTÃO N. 5  

 

Empregado de oficina mecânica, contratado por prazo indeterminado, admitido em 

02.01.2007, faleceu em 16.07.2007, em decorrência de infarto agudo do miocárdio. 

À vista dessa situação fática e do disposto na legislação vigente, analise as 

seguintes assertivas: 

 

I. Os valores devidos pelo empregador ao empregado, não recebidos em vida 

por este, devem ser pagos aos dependentes habilitados perante a 

Previdência Social e, na sua falta, aos sucessores previstos na lei civil, 

indicados em alvará judicial, independentemente de inventário ou 

arrolamento. As quotas atribuídas ao menores ficarão depositadas em 

caderneta de poupança e somente poderão ser liberadas pelo juiz depois que 

o menor completar 18 anos.  

II. O pagamento das parcelas constantes do instrumento de rescisão do contrato 

deveria ser efetuado até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato.  

III. Os legitimados a receber as verbas rescisórias têm direito à indenização de 

férias proporcionais (6/12), acrescidas de 1/3. Sobre as férias pagas na 

rescisão não incide FGTS.  
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IV. O empregador deverá depositar na conta vinculada do trabalhador no FGTS, 

importância igual a quarenta por cento do montante de todos os depósitos 

realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho, 

atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros.  

V. O recibo de quitação de rescisão do contrato de trabalho, nesse caso, só será 

válido quando feito com a assistência do respectivo Sindicato ou perante a 

autoridade do Ministério do Trabalho. Não existindo na localidade nenhum 

desses órgãos, a assistência será prestada pelo representante do Ministério 

Público ou, onde não houver, pelo Defensor Público e, na falta ou 

impedimento destes, pelo Juiz de Paz.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Apenas quatro proposições estão corretas; 

c) Apenas três proposições estão corretas; 

d) Apenas duas proposições estão corretas; 

e) Apenas uma proposição está correta. 

QUESTÃO N. 6  

  

Considere as assertivas abaixo formuladas: 

 

I. Para Américo Plá Rodriguez o princípio da continuidade da relação de 

emprego, em rigor científico, é uma mera derivação e conseqüência do 

princípio da proteção, especialmente no que se refere à aplicação de uma de 

suas vertentes: a regra da condição mais benéfica, já que, obviamente, 

continuar trabalhando é mais benéfico do que ficar desempregado.  

II. O artigo 442 da Consolidação das Leis do Trabalho, ao estatuir que “Contrato 

individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, correspondente à relação 

de emprego”, homenageia o princípio da primazia da realidade, ao passo que 

o artigo 7º, inciso XXX, da Constituição Federal, ao proibir a discriminação em 
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matéria de salários, exercício de funções e critérios de admissão, sintoniza 

com o princípio da razoabilidade.  

III. A  preferência do legislador pelos contratos de duração indefinida trata-se de 

uma projeção direta do princípio da proteção, que assim cumpre uma de suas 

três missões: inspirar o legislador, servindo de fundamento para o 

ordenamento jurídico.  

IV. São quatro os principais princípios constitucionais afirmativos do trabalho na 

ordem jurídico-cultural brasileira: o da valorização do trabalho, em especial do 

emprego; o da justiça social; o da submissão da propriedade à sua função 

socioambiental; e o princípio da dignidade humana.  

V. Em um sistema normativo as normas são gênero, do qual os princípios e as 

regras são espécies. Têm-se, assim, as normas-princípios e as normas-

regras. Um dos critérios de distinção é o da generalidade. Segundo este 

critério, os princípios são normas com um grau de generalidade relativamente 

alto e as regras, normas com um nível relativamente baixo de generalidade.  

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Apenas quatro proposições estão corretas; 

b) Apenas três proposições estão corretas; 

c) Apenas duas proposições estão corretas; 

d) Apenas  uma proposição está correta; 

e) Todas as proposições estão corretas. 

QUESTÃO N. 7 

Considere as seguintes proposições: 

I. O contrato de aprendizagem, embora configure um contrato individual de 

trabalho, tem natureza especial, vale dizer, o aprendiz, embora tido por 

empregado, não faz jus a todo e qualquer direito trabalhista, mas, sim, apenas 

àqueles que a ele forem expressamente especificados. Assim, são direitos do 

aprendiz, dentre outros, anotação de sua CTPS, garantia, no mínimo, do 
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salário mínimo hora, inclusive do piso regional de que trata a Lei 

Complementar n. 103/2000, onde instituído, férias anuais, vale-transporte e 

FGTS, este no importe de 4% da remuneração paga ou devida, no mês 

anterior.  

II. No contrato de equipe, em regra, não há relação de emprego, nem dos 

componentes com o tomador dos serviços, nem deles com o seu eventual 

chefe ou líder, salvo se este assumir os riscos do empreendimento para 

auferir lucro, vindo, por exemplo, a contratar, com o interessado, os serviços 

da equipe por um preço que não é rateado entre os companheiros, e pagar a 

estes uma remuneração previamente ajustada, em razão do serviço prestado 

individualmente.  

III. Segundo o disposto no art. 114, inciso I, da Constituição Federal, compete à 

Justiça do Trabalho processar e julgar ações oriundas da relação de trabalho. 

O Supremo Tribunal Federal, no tocante à natureza jurídica da relação de 

trabalho, de que trata o inciso I do artigo 114 da Constituição Federal, vem 

demonstrando filiar-se à teoria institucionalista. 

IV. Admite-se, doutrinariamente, que pessoa física, não integrando pessoa 

jurídica, possa figurar como parte concedente de estágio curricular 

disciplinado pela Lei n. 6.494/77.  

V. O serviço de carregamento de mercadorias junto a embarcações, na área do 

porto organizado de que trata a Lei n. 8.630/93, quando realizado com 

equipamentos de bordo, configura atividade de capatazia.  

 

Assinale a alternativa correta: 

a) Todas as proposições estão corretas;  

b) Apenas quatro proposições estão corretas;  

c) Apenas três proposições estão corretas; 

d) Apenas duas proposições estão corretas; 

e) Apenas uma proposição está correta. 

QUESTÃO N. 8   
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Considere as seguintes proposições: 

 

I. O poder regulamentar do empregador, porque resultante de sua vontade 

unilateral meramente privada, não tem o condão de produzir norma jurídica, 

sendo tratada pelo Direito do Trabalho como simples cláusula contratual.  

II. Nos períodos de interrupção do contrato de trabalho, continua o empregado 

sujeito à obrigação de acatamento às normas disciplinares e de respeito ao 

empregador e superiores hierárquicos, o mesmo não sucedendo, de forma 

tão ampla, nos períodos respectivos de suspensão do contrato.  

III. Segundo a posição jurisprudencial e doutrinária que se considera 

predominante no Brasil, a quantidade e a qualidade da pena aplicada pelo 

empregador ao seu empregado são insuscetíveis de apreciação judicial.  

IV. Os inventos, ou aperfeiçoamentos, do empregado, havidos no curso de 

contrato de trabalho cuja execução ocorra no Brasil, e que tenha por objeto a 

pesquisa ou a atividade inventiva, ou que resulte esta da natureza dos 

serviços respectivos, pertencem, exclusivamente, ao empregador, nenhum 

direito tocando ao empregado, salvo previsão contratual em contrário. Nos 

contratos de trabalho assim formalizados, presume-se desenvolvida na 

vigência do contrato a invenção, cuja patente seja requerida pelo empregado 

até 2 (dois) anos após a extinção do vínculo empregatício.  

V. Segundo a corrente majoritária no âmbito jurisprudencial e doutrinário, a 

compensação por dano moral trabalhista deve ser fixada, judicialmente, 

através do sistema de tarifação.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Apenas uma proposição está incorreta; 

b) Apenas duas proposições estão incorretas; 

c) Apenas três proposições estão incorretas; 

d) Apenas quatro proposições estão incorretas; 

e) Todas as proposições estão incorretas. 
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QUESTÃO N. 9  

 

Em relação aos contratos por prazo determinado é correto afirmar:  

a) A conversão de um contrato por prazo indeterminado em contrato por prazo 

determinado é válida desde que o primeiro contrato não exceda de noventa dias.  

b) O contrato por prazo determinado que for prorrogado mais de uma vez, tácita ou 

expressamente, passará a vigorar por tempo indeterminado.  

c) É válido contrato de experiência que sucede a um contrato de trabalho 

temporário.  

d) Segundo a jurisprudência dominante no Tribunal Superior do Trabalho, 

constatando-se a gravidez da empregada durante o curso do contrato de 

experiência, fica-lhe  assegurada  garantia de emprego desde a confirmação da 

gravidez e até cinco meses após o parto.  

e) O contrato de experiência pode ser prorrogado uma única vez e sua duração total 

não pode exceder de sessenta dias.  

  

QUESTÃO N. 10  

 

Considere as proposições abaixo:  

 

I. Não configura vínculo de emprego a prestação, a serviço da administração do 

edifício, de atividades de limpeza em um condomínio residencial, em um dia 

por semana, pelo período de cinco meses, percebendo a trabalhadora 

remuneração por dia trabalhado e laborando nos demais dias da semana em 

outros locais.  

II. Configurada a subordinação direta ao tomador de serviços de trabalhador 

temporário, contratado em razão de acréscimo extraordinário de serviços 

decorrente das festas natalinas, desnaturado está o trabalho temporário, 

configurando-se a merchandage repelida pelo direito do trabalho.  

III. Empregado que, contemplado com viagem para o exterior em concurso 

cultural realizado por grande rede de magazines, com duração de uma 



- 11 - 

 

semana, faz-se substituir, sem conhecimento de seu empregador, por colega 

de profissão, com a mesma experiência e qualificação profissional, tem direito 

a receber os salários do período da viagem porque não interrompida a 

produção em sua ausência.  

IV. É empregada trabalhadora que costura peças previamente cortadas, em sua 

residência, percebendo remuneração por peça costurada, com quantidades, 

prazos e modelos estabelecidos pelos fornecedores das peças, utilizando-se 

de máquinas de costura próprias e desenvolvendo a mesma atividade para 

duas confecções diferentes.  

V. É nulo o contrato de trabalho celebrado por menor de dezesseis anos, 

configurando-se o chamado trabalho ilícito e não gerando quaisquer efeitos.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições  estão corretas; 

b)  Apenas quatro proposições estão corretas; 

c)  Apenas três proposições estão corretas; 

d) Apenas duas proposições estão corretas; 

e) Apenas uma proposição está correta.  

 

QUESTÃO N. 11  

 

 No que tange à responsabilidade pelas obrigações trabalhistas, considerando a 

legislação trabalhista e o entendimento dominante no Tribunal Superior do Trabalho, 

analise as seguintes proposições: 

 

I. O tomador dos serviços responde, de forma subsidiária, quando a 

terceirização é lícita.  

II. A empresa integrante de grupo econômico é subsidiariamente responsável, 

ainda que os serviços hajam sido diretamente prestados a outra empresa do 

grupo.  

III. O dono da obra responde, de forma subsidiária, pelas obrigações não 

satisfeitas pelo empreiteiro que contratar.  
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IV. Nos casos de subempreitada, a responsabilidade pelos débitos trabalhistas 

tanto pode recair sobre o empreiteiro principal como sobre o subempreiteiro.  

V. O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, 

implica responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas 

obrigações, exceto quanto aos órgãos da administração pública.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Apenas uma proposição está correta; 

b) Apenas duas proposições estão corretas; 

c) Apenas três proposições está corretas; 

d) Apenas quatro proposições estão corretas; 

e) Todas as proposições estão corretas. 

 

QUESTÃO N. 12  

 

Considere as seguintes assertivas:  

 

I. A sucessão de empregadores pode se configurar mesmo que não haja 

continuidade na prestação de serviços pelo empregado que persegue seus 

créditos.  

II. Segundo o entendimento dominante no Tribunal Superior do Trabalho, a 

prestação de serviços pelo empregado, a mais de uma empresa do mesmo 

grupo econômico, durante a mesma jornada de trabalho, caracteriza, em 

qualquer hipótese, a coexistência de mais de um contrato de trabalho.   

III. Consoante o entendimento dominante no Tribunal Superior do Trabalho, a 

empresa integrante do mesmo grupo econômico, que não participou da 

relação processual como reclamada, e que, portanto, não consta no título 

executivo como devedora, não pode ser sujeito passivo da execução.  

IV. Para que se configure a sucessão de empregadores é imprescindível que 

haja a transferência da propriedade da unidade econômico-jurídica.  
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V. Para que se configure a sucessão de empregadores é suficiente a 

transferência de parte significativa do complexo empresarial, ainda que não 

haja transferência da totalidade dos bens materiais e imateriais.  

  

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as assertivas são verdadeiras; 

b) Somente as assertivas I e II são falsas; 

c) Somente as assertivas I e V são verdadeiras; 

d) As assertivas I, II, III e IV são verdadeiras; 

e) As assertivas IV e V são falsas. 

 

QUESTÃO N. 13  

 

Considere as seguintes proposições: 

 

I. A exclusividade e o “animus contrahendi”, este correspondente à intenção do 

trabalhador de ser contratado como empregado, estão inseridos dentre  os 

elementos essenciais caracterizadores da relação de emprego.  

II. Para a teoria contratualista moderna, a relação de emprego tem natureza 

jurídica contratual. Entretanto, o contrato, nesse caso, não é figura assimilável 

a qualquer das figuras contratuais clássicas do direito civil. A diferença 

específica se revela não em razão do objeto do contrato, que é a prestação 

dos serviços, mas sim no modo subordinado de tal prestação.  

III. A não-eventualidade, segundo a teoria dos fins do empreendimento, revela-se 

na hipótese de o trabalho prestado  estar inserido nos fins normais da 

empresa. Em decorrência, é considerado empregado um  marceneiro que 

presta pessoalmente serviços, em três dias por semana, em indústria de 

móveis sob medida, mediante remuneração e subordinação.  

 

Assinale a alternativa correta: 
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a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Somente as proposições I e III estão corretas; 

c) Somente as proposições I e II estão corretas; 

d) Somente a proposição III está correta; 

e) Somente as proposições II e III estão corretas. 

 

 

QUESTÃO N. 14  

 

Considere as seguintes proposições. 

 

I. O exercício do cargo de confiança implica  restrição dos direitos laborais do 

empregado, tanto que a lei não considera alteração unilateral do contrato a 

determinação do empregador para que aquele retorne ao cargo antes 

ocupado, deixando o exercício do cargo de confiança. Por essa razão, 

segundo o entendimento dominante no Tribunal Superior do Trabalho,  

independentemente do tempo em que foi percebida a gratificação de função 

pelo empregado exercente de cargo de confiança, se o empregador, ainda 

que sem justo motivo, revertê-lo a seu cargo efetivo, poderá retirar-lhe a 

gratificação.  

II. Empregado doméstico é aquele que presta serviços de natureza contínua  e 

de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito residencial 

destas. Aos empregados domésticos é garantido o repouso semanal 

remunerado, o pagamento de salário nos dias feriados civis e religiosos, 

sendo ainda vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada 

doméstica gestante desde a confirmação da gravidez até 5 (cinco) meses 

após o parto.  

III. No contrato de aprendizagem, o qual não poderá ser estipulado por prazo 

superior a dois anos, o empregador se compromete a  assegurar ao maior de 

14 e menor de 24 anos, inscrito em programa de aprendizagem, formação 

técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, 

moral e psicológico, e o aprendiz a executar com zelo  e diligência as tarefas 

necessárias para tal formação.  
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IV. Tem  sido freqüente a utilização do contrato de sociedade por cotas de 

responsabilidade limitada com o objetivo de simular relação jurídica e 

mascarar  a relação de emprego. No entanto, como as partes que praticam 

simulação não podem alegar tal fato, processualmente, em seu benefício, não 

há possibilidade de reconhecimento da relação de emprego nesses casos.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Somente as proposições  I, II  e III estão corretas; 

b) Somente as proposições II e III estão corretas; 

c) Somente as proposições I e IV estão corretas; 

d) Somente as proposições II, III e IV estão corretas; 

e)  Todas as proposições estão corretas. 

 

QUESTÃO N. 15  

 

Considere as seguintes proposições. 

 

I. Para a caracterização do empregador rural é indispensável que este explore 

atividade agrícola, pecuária ou agroindustrial, com destinação ao mercado, 

ainda que o faça em imóvel inserido em área considerada  urbana.  

II. Os intervalos entre uma e outra parte da execução da tarefa diária não serão 

computados  como de efetivo exercício do trabalhador rural, quando este 

laborar em serviços caracteristicamente intermitentes, sendo necessário que 

tal hipótese seja anotada na CTPS.  

III. Todo trabalho noturno, em atividade rural, será acrescido de 25% sobre a 

remuneração normal. Considera-se com sendo trabalho noturno o executado 

entre as 21h00 de um dia e as 5h00 do dia seguinte, na lavoura, e entre as 

20h00 e as 4h00 do dia seguinte, na pecuária.  

IV. Somente poderão ser descontados do empregado rural  parcelas 

correspondentes a ocupação de morada, fornecimento de alimentação e 

adiantamentos em dinheiro. Inexiste, portanto,   possibilidade de descontos 
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indenizatórios decorrentes de culpa do trabalhador rural, ainda que pactuados 

com o empregador.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Apenas três proposições estão corretas; 

c) Apenas duas proposições estão corretas; 

d) Apenas uma proposição está correta; 

e) Todas as proposições está incorretas. 

 

QUESTÃO N. 16  

 

Analise as seguintes proposições: 

 

I. De acordo com a jurisprudência dominante, somente no caso de falência da 

empresa de trabalho temporário, a empresa tomadora ou cliente é 

subsidiariamente responsável pelas verbas trabalhistas inadimplidas, no 

tocante ao tempo em que o trabalhador esteve sob suas ordens.  

II. Ainda que presentes a pessoalidade e a subordinação direta em relação à 

empresa tomadora dos serviços, lícito será o contrato de terceirização que 

corresponde a serviços especializados ligados  à sua atividade-meio.  

III. Segundo o entendimento dominante no Tribunal Superior do Trabalho, ainda 

que ilícita a terceirização com ente da administração pública direta, indireta ou 

fundacional, não será possível o reconhecimento da relação de emprego com 

este, diante da ausência do requisito formal da prévia aprovação em concurso 

público  de provas ou de provas e títulos  para investidura em cargo ou 

emprego público.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Somente a proposição III está correta; 
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c) Somente as proposições I e II estão corretas; 

d) Somente as proposições I e III estão corretas; 

e) Somente a proposição  II está correta. 

 

QUESTÃO N. 17  

 

Considerando o entendimento jurisprudencial dominante no Tribunal Superior do 

Trabalho, analise as seguintes assertivas:  

 

I. Desde que rigorosamente observado pelo empregador, é válido acordo tácito 

para compensação de jornada de trabalho, salvo se houver norma coletiva em 

sentido contrário.  

II. A existência de horas extras habituais invalida o acordo de compensação, 

tornando devidas como extras (horas + adicional) todas as horas que 

ultrapassem a jornada diária normal, exceto se comissionista o empregado.  

III. Mediante acordo ou convenção coletiva é possível adotar, validamente, 

compensação de jornada conhecida como "semana espanhola", que alterna a 

prestação de 48 horas em uma semana e 40 horas em outra.  

     

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Apenas a assertiva I está correta; 

b) Apenas a assertiva II está correta; 

c) Apenas a assertiva III está correta; 

d) Estão corretas as assertivas I e II: 

e) Estão corretas as assertivas I e III. 

 

QUESTÃO N. 18  

 

Certo empregado está sujeito à jornada normal diária de oito horas. Em determinado 

dia laborou das 06h00 às 15h00, com 30 minutos de intervalo. A empresa, que se 

situa em local de difícil acesso, é servida por transporte público apenas a partir das 

07h00, com linha regular que opera até às 22h00, o que obriga o empregado a sair 
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de sua residência, de bicicleta, às 05h00, a ela retornando às 16h00 após a 

prestação de serviços, já que o percurso demanda 60 minutos para ser vencido. A 

empresa mantém com o sindicato representativo da categoria acordo para redução 

do intervalo intrajornada, prevendo para tanto fruição de 40 minutos.  

No dia em questão serão devidas ao empregado, computadas as horas extras 

efetivamente laboradas, as horas itinerantes e as horas intervalares, o seguinte total: 

 

a) uma hora; 

b) 40 minutos; 

c) uma hora e 40 minutos; 

d) duas horas e 40 minutos; 

e) duas horas. 

 

QUESTÃO N. 19  

Admita a seguinte hipótese: 

 

Carlos, que em 1977 obteve judicialmente direito à incorporação ao salário do valor 

das horas extras habituais que foram suprimidas, exerceu na empresa a função de 

auxiliar de mecânico desde sua admissão, em 1974. Em 2005, mantendo o mesmo 

salário mensal de R$ 1.500,00, passou a exercer as funções de mecânico, idênticas 

às desempenhadas por José, admitido já como mecânico em 2002. Em 2007, José é 

desligado da empresa e apresenta reclamação trabalhista buscando diferenças 

salariais decorrentes de equiparação com Carlos, porquanto durante toda a 

contratualidade recebeu salário mensal de R$ 1.000,00. 

Considerando inexistir plano de cargos e salários, e ausente nos autos prova de que 

a produtividade e a perfeição técnica fossem distintas, assinale a solução adequada 

ao caso: 

 

a) O pedido deve ser indeferido porque a diferença de tempo de serviço na 

empresa é superior a dois anos. 

b) O pedido deve ser indeferido porque a diferença de tempo na função é superior a 

dois anos. 
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c) O pedido deve ser indeferido porque o desnível salarial teve origem em decisão 

judicial, e não por ato espontâneo do empregador. 

d) O pedido deve ser indeferido porque a diferença decorre de tese jurídica 

superada pela jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho. 

e) O pedido deve ser deferido. 

 

QUESTÃO N. 20 

 

Admita a seguinte hipótese, à luz das disposições legais que regulam a matéria e 

considerando a jurisprudência dominante no Tribunal Superior do Trabalho: 

 

Desde a admissão, ocorrida no início de 2002, determinado empregado recebia, 

além do salário fixo, comissões de 2% sobre as vendas que realizava. O 

empregador  fornecia-lhe veículo para utilização tanto no trabalho quanto para lazer 

e custeava integralmente o plano de saúde prevendo assistência médica e 

hospitalar. No início de 2003 o empregador retira o veículo do empregado e, com 

sua expressa autorização, reduz as comissões para 1%. Em fins de 2005 suspende 

o plano de saúde. O salário fixo mantém-se inalterado. 

Em meados de 2007 o empregado é dispensado e imediatamente ingressa com 

reclamação trabalhista em face da empresa postulando: a) reconhecimento da 

natureza salarial dos benefícios concedidos (veículo e plano de saúde), com os 

reflexos daí decorrentes; b) pagamento do valor equivalente aos benefícios 

suprimidos, desde a supressão até o término do contrato; c) diferenças de 

comissões, em razão da redução do percentual. 

A defesa invoca a prescrição bienal total quanto às alterações procedidas, aduzindo 

ainda que tanto o veículo quanto o plano de saúde não podem ser consideradas 

parcelas salariais, sendo, portanto, passíveis de supressão. 

 

Em sentença deve o juiz: 

 

a) declarar a prescrição total das parcelas suprimidas por ato único do empregador 

há mais de dois anos, já que não asseguradas por preceito de lei;  
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b) indeferir o pedido de reflexos decorrentes das utilidades fornecidas, ante a 

ausência de natureza salarial, deferindo, entretanto, o pagamento equivalente 

aos benefícios a partir da supressão e as diferenças de comissões.  

c) determinar o pagamento das diferenças de comissões em razão da ilegal 

redução, indeferindo as demais pretensões em razão da prescrição e/ou 

ausência de natureza salarial. 

d) rejeitar a alegação de prescrição e acolher todos os pedidos. 

e) indeferir o pedido de diferenças de comissões em razão da anuência do 

empregado, deferindo os demais pedidos. 

 

 

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO  

 

QUESTÃO N. 21  

 

Considere as seguintes proposições: 

 

I. A liberdade sindical, prevista no inciso I, do art. 8º, da Constituição Federal, 

permitiu ao Brasil ratificar a Convenção 87 da Organização Internacional do 

Trabalho, que foi aprovada pela autoridade competente, passando a integrar 

o direito positivo nacional.  

II. Para efeitos de enquadramento sindical, é necessário identificar a atividade 

preponderante da empresa, daí decorrendo o enquadramento dos 

empregados, pois a base da estrutura sindical brasileira encontra-se 

assentada sobre o sistema de correspondência entre o sindicato econômico e 

o sindicato profissional. Dessa forma, o pedreiro que executa tal função em 

um hotel, na condição de empregado deste, não pertence à categoria da 

construção civil, mas à dos empregados no comércio hoteleiro.  

III. Segundo a regra geral, os sindicatos constituir-se-ão normalmente por 

categorias econômicas ou profissionais específicas.   

IV. Qualquer das atividades ou profissões integrante de sindicato que congrega 

categorias similares ou conexas poderá dissociar-se do sindicato principal, 

formando um sindicato específico, desde que o novo sindicato, a juízo da 
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Comissão do Enquadramento Sindical, ofereça possibilidade de vida 

associativa regular e de ação sindical eficiente.  

V. Segundo a  jurisprudência dominante no Tribunal Superior do Trabalho, o 

empregado integrante de categoria profissional diferenciada não tem o direito 

de haver de seu empregador vantagens previstas em instrumento coletivo no 

qual a empresa não foi representada por órgão de classe de sua categoria.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as  proposições estão corretas; 

b) Apenas quatro proposições estão corretas; 

c) Apenas  três proposições estão corretas; 

d) Apenas duas proposições estão corretas; 

e) Apenas uma proposição está correta. 

 

QUESTÃO N. 22  

 

Considere as seguintes proposições: 

 

I. Os direitos ou interesses coletivos em sentido amplo abrangem todas as 

espécies de direitos ou interesses metaindividuais, ou seja, os difusos, os 

coletivos em sentido estrito e os individuais homogêneos.  

II. Ao ajuizar ação coletiva para pleitear o pagamento de adicional de 

insalubridade e/ou periculosidade em nome dos integrantes da categoria o 

sindicato está a defender em juízo direitos individuais homogêneos, na 

condição de substituto processual.  

III. É coletivo em sentido estrito o direito dos trabalhadores de determinada 

empresa de desfrutarem de ambiente de trabalho salubre e seguro.  

IV. Os interesses difusos e coletivos em sentido estrito são, material e 

processualmente, metaindividuais, enquanto os interesses individuais 

homogêneos, em razão de serem provenientes de uma causa comum que 

atinge uniformemente a todos os lesados, são metaindividuais apenas para 

fins de tutela judicial coletiva.  
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V. A obrigação prevista em lei de as empresas com mais de cem empregados 

preencherem de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos 

com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, quando 

descumprida, pode ensejar ajuizamento de demanda coletiva, pois há, no 

caso, ofensa a direitos individuais homogêneos.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Apenas quatro proposições estão corretas; 

c) Apenas três proposições  estão corretas; 

d) Apenas duas proposições estão corretas; 

e) Apenas uma proposição está correta. 

 

QUESTÃO N. 23  

 

Considere as seguintes assertivas: 

 

I. As centrais sindicais não compõem o modelo sindicalista brasileiro, motivo 

pelo qual a jurisprudência laboral não lhes tem reconhecido os poderes 

inerentes às entidades sindicais, principalmente a representação jurídica.  

II. A estrutura sindical brasileira é feita em três níveis, com o sindicato na sua 

base, a federação em grau intermediário e a confederação em grau superior 

aos demais. A federação é formada pela união voluntária de, no mínimo, três 

sindicatos representativos de uma determinada categoria. A confederação é 

formada pela união de, no mínimo, cinco federações.  

III. A CLT prevê a existência de três órgãos internos nos sindicatos: a 

Assembléia Geral, o Conselho Fiscal e a Diretoria.   

IV. Considera o Tribunal Superior do Trabalho, através de Súmula, que o artigo 

522 da CLT, que limita a cinco o número de dirigentes sindicais, foi 

recepcionado pela Constituição Federal de 1988.  

V. Entende a jurisprudência sumulada pelo Tribunal Superior do Trabalho que o 

registro da candidatura do empregado a cargo de dirigente sindical, ainda que 
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durante o período de aviso prévio,  assegura-lhe direito  a estabilidade, sob 

pena de se referendar a existência de dispensas obstativas da ação sindical, 

caracterizando-se, assim,  práticas anti-sindicais.   

Assinale a alternativa correta: 

a) Apenas a assertiva I está incorreta; 

b) Apenas a assertiva II está incorreta;  

c) Apenas a assertiva V está incorreta; 

d) Apenas as assertivas I e III estão corretas; 

e) Apenas as assertivas II, III e V estão corretas. 

QUESTÃO N. 24  

Analise as proposições seguintes: 

I. No âmbito dos conflitos coletivos de trabalho podem as partes envolvidas se 

valer, indistintamente, da negociação coletiva ou da arbitragem, como 

condição, dentre outras, do ajuizamento de dissídio coletivo.  

II. O árbitro, de que trata a Lei n. 9.307/96, é juiz de fato, mas não de direito, e a 

sentença que proferir é irrecorrível e não fica sujeita à homologação pelo 

Poder Judiciário.  

III. A Lei Complementar n. 75/93 conferiu legitimidade aos membros do Ministério 

Público do Trabalho para atuarem como árbitros, mas apenas em relação aos 

conflitos trabalhistas de natureza coletiva.  

Assinale a alternativa correta: 

a) Todas as proposições estão  incorretas; 

b) Todas as proposições estão corretas; 

c) Apenas as proposições I e III estão corretas; 

d) Apenas as proposições II e III estão corretas; 

e) Apenas a proposição I está correta.  
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QUESTÃO N. 25 

 

Considere as seguintes proposições: 

 

I. Enquanto nos acordos coletivos de trabalho devem figurar nos pólos 

subjetivos necessariamente duas entidades sindicais (representando 

empregados e empregadores), as convenções coletivas de trabalho podem 

ser celebradas diretamente por empresa ou empresas com associação 

sindical representativa da profissão.  

II. Segundo o entendimento dominante no Tribunal Superior do Trabalho, as 

condições de trabalho decorrentes de sentença normativa integram 

definitivamente o contrato de trabalho dos integrantes da categoria, ante o 

princípio da inalterabilidade do contrato consagrado pelo art. 468 da CLT.  

III. A lei trabalhista brasileira veda a estipulação de acordo ou convenção coletiva 

por prazo superior a quatro anos.  

IV. Segundo a teoria da conglobamento, havendo dois instrumentos normativos 

em vigência (convenção coletiva e acordo coletivo), será aplicável a norma 

que, em seu conjunto, seja mais benéfica à categoria.  

V. A cassação de efeito suspensivo concedido a recurso interposto de sentença 

normativa, retroage à data do despacho que o deferiu.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão incorretas; 

b) Apenas quatro proposições estão incorretas; 

c) Apenas três proposições estão incorretas; 

d) Apenas duas proposições estão incorretas; 

e) Apenas uma proposição está incorreta. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO  
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QUESTÃO N. 26  

 

Considere as seguintes proposições: 

 

I. Segundo a atual jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho 

em qualquer ação proposta pelo sindicato como substituto processual, todos 

os substituídos serão individualizados na petição inicial e, para o início da 

execução, devidamente identificados pelo número da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social ou de qualquer documento de identidade.  

II. Para ajuizar ações civis públicas ou coletivas, as associações civis precisam 

deter representatividade adequada do grupo que pretendam defender em 

juízo, aferida à vista do preenchimento de dois requisitos, quais sejam: 

pertinência temática e pré-constituição há mais de um ano, podendo o último 

ser dispensado pelo juiz  quando haja manifesto interesse social evidenciado 

pela dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem jurídico a 

ser protegido.  

III. Tratando-se de sentença condenatória em ação que tenha por objeto a tutela 

de direitos difusos, a legitimidade para promover a liquidação e a execução é  

do autor ou de qualquer dos co-legitimados à ação coletiva, vedada, como 

regra geral, essa possibilidade ao indivíduo.  

IV. A existência simultânea de ações individual e coletiva, com o mesmo objeto, 

não induz litispendência. Entretanto, se os autores das ações individuais, 

cientes do ajuizamento da ação coletiva, não requererem a suspensão 

daquelas no prazo de sessenta dias, não serão beneficiados por eventual 

decisão favorável na ação coletiva.  

V. Tratando-se de ação coletiva que tenha por objeto a tutela de direitos 

individuais homogêneos, a sentença será imutável erga omnes apenas em 

caso de procedência, e beneficiará vítimas e sucessores.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Apenas quatro proposições estão corretas; 
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c) Apenas três proposições estão corretas; 

d) Apenas  duas proposições estão corretas; 

e) Apenas uma  proposição está correta. 

 

QUESTÃO N. 27  

 

Sobre  o mandado de segurança no âmbito da Justiça do Trabalho é correto afirmar: 

 

I. Trata-se de ação de competência originária e exclusiva dos Tribunais. 

II. É cabível contra ato de Prefeito Municipal que despede, sem justa causa, 

empregado público estável.  

III. Tratando-se de mandado de segurança impetrado contra ato jurisdicional, a 

autoridade coatora estará obrigada a prestar informações no prazo de dez 

dias.  

IV. Da decisão, negando ou concedendo o mandado, cabe recurso ordinário, no 

prazo de oito dias.  

 

a) Todas as assertivas estão corretas; 

b) Somente estão corretas as assertivas I, II e IV; 

c) Somente estão corretas as assertivas I, III e IV; 

d) Somente estão corretas as assertivas I e IV; 

e) Somente está correta a assertiva IV.    

 

QUESTÃO N. 28  

 

Assinale a alternativa incorreta: 

 

a) Segundo a doutrina tradicional, a jurisprudência não é fonte do direito processual 

do trabalho, por lhe faltar impessoalidade, abstração e generalidade.  

b) A analogia, a eqüidade, o direito comparado e os princípios gerais do direito são 

fontes formais do direito processual do trabalho.  

c) No que respeita à eficácia da lei processual no tempo, segundo a teoria do 

isolamento dos atos processuais, o direito de recorrer deve ser exercido de 
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acordo com a lei vigente ao tempo da publicação da decisão de que a parte 

pretende recorrer.  

d) Se a lei, por hipótese, aumentar o prazo para interposição de embargos 

declaratórios de cinco para dez dias, se o prazo da parte estava no quarto dia 

quando a lei entrou em vigor, a parte terá mais seis dias de prazo.  

e) Ao determinar a remessa dos autos que tramitam em Vara Cível para Vara 

especializada, tendo esta última sido criada depois da válida formação da relação 

processual, o magistrado não pratica ofensa ao princípio do juiz natural.  

 

QUESTÃO N. 29  

 

Considerando a lei vigente e o entendimento dominante no Tribunal Superior do 

Trabalho, analise as seguintes proposições: 

 

I. Não pode o juiz do trabalho, em razão do princípio da publicidade dos atos 

processuais consagrado na Constituição Federal, em ação trabalhista 

ajuizada por trabalhador portador do vírus HIV que pleiteia indenização por 

dano moral sob o argumento de que sofreu despedida discriminatória, limitar 

a presença, na audiência de instrução, apenas às próprias partes e a seus 

advogados.  

II. Tendo o autor, na petição inicial, formulado pedido de pagamento de adicional 

de insalubridade por exposição a ruído acima dos limites de tolerância, a 

decisão do juiz, que condena a empregadora a pagar referido adicional 

fundamentada em laudo pericial que concluiu insalubre a atividade, mas por 

exposição ao agente físico calor acima dos limites de tolerância, configura 

afronta ao princípio da vinculação do juiz ao pedido.  

III. A citação ordenada por juiz incompetente é exemplo de ato existente, inválido 

e ineficaz.  

IV. Nas demandas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, o pedido, segundo a 

lei, deverá ser certo ou determinado e indicará o valor correspondente. Se a 

petição inicial não observar esse requisito, somente poderá ser indeferida se, 

após intimada para suprir a irregularidade, a parte não o fizer em dez dias.  
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Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão incorretas; 

b) Apenas três proposições estão incorretas; 

c) Apenas duas proposições estão incorretas; 

d) Apenas uma proposição está incorreta; 

e) Todas as proposições estão corretas. 

 

QUESTÃO N. 30  

Analise as proposições seguintes, relativas ao Ministério Público do Trabalho: 

I. Pode recorrer das decisões da Justiça do Trabalho sempre que entender 

necessário, tanto nos processos em que for parte, como naqueles em que 

oficiar como fiscal da lei.  

II. Seus membros gozam da garantia processual de receber intimação 

pessoalmente, e nos próprios autos, em qualquer processo e grau de 

jurisdição nos feitos em que tiverem que oficiar.  

III. Incumbe-lhe intervir, obrigatoriamente, nas ações públicas, coletivas ou 

individuais, em trâmite perante a Justiça do Trabalho, em que se discutam 

interesses relacionados a deficiência das pessoas.  

IV. Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade, atual ou 

iminente, de lesão do interesse público, o Ministério Público do Trabalho 

deverá ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça do Trabalho decidir o 

conflito. Cabe ao Órgão Ministerial, na espécie, tanto ajuizar o dissídio 

coletivo de natureza jurídica, requerendo a declaração de abusividade, ou 

não, do movimento paredista, como o de natureza econômica, hipótese em 

que o respectivo Tribunal haverá de decidir o conflito que motivou a 

deflagração da greve.  

Assinale a alternativa correta: 
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a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Apenas uma proposição está correta;  

c) Apenas duas proposições estão corretas; 

d) Apenas três proposições estão corretas; 

e) Todas as proposições estão incorretas. 

QUESTÃO N. 31 

 

Considerando-se as atuais Súmulas do Tribunal Superior do Trabalho, analise as 

proposições seguintes: 

I. Fundando-se a ação rescisória no artigo 485, inciso V, do CPC (“violar literal 

disposição de lei”), é indispensável a expressa indicação, na respectiva 

petição inicial, do dispositivo legal tido por violado.  

II. A decisão homologatória de cálculos não comporta rescisão, mesmo que 

tenha enfrentado as questões envolvidas na elaboração da conta de 

liquidação.  

III. Acórdão proferido pelo Tribunal Superior do Trabalho que não conhece de 

recurso de revista, analisando argüição de violação de dispositivo de lei 

material, examina o mérito da causa. Logo, eventual ação rescisória ajuizada 

é da competência de referido Tribunal.  

IV. São válidos os atos praticados pelo substabelecido, ainda que não haja, no 

mandato, poderes expressos para substabelecer.  

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão incorretas; 

b) Apenas três proposições estão corretas; 

c) Apenas duas proposições estão corretas; 

d) Apenas uma proposição está correta; 

e) Todas as proposições estão corretas. 
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QUESTÃO N. 32  

 

Considere as seguintes proposições: 

 

I. A arrematação por valor inferior ao da avaliação, na execução trabalhista, não 

pode ser realizada. É que, caso fosse permitida a arrematação em tais 

condições, restaria violado o princípio da menor onerosidade.  

II. Havendo disputa entre vários pretendentes à adjudicação, terá preferência o 

executado.  

III. O depositário judicial infiel pode ter sua prisão decretada no curso do próprio 

processo executivo em que foi estabelecido o encargo, independentemente 

de ação de depósito.  

IV. O arrematante ou seu fiador  deve pagar o preço do bem arrematado no 

prazo legal de cinco dias. Caso não haja pagamento, os bens retornarão à 

hasta pública.  

V. No caso de execução trabalhista contra a Fazenda Pública, considerando que 

o crédito trabalhista tem natureza alimentícia, a execução não se dá mediante 

precatório, mas, sim, por requisição ao órgão competente, admitindo-se, 

também, a realização de seqüestro através do sistema denominado Bacen 

Jud. 

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Apenas quatro proposições estão corretas; 

c) Apenas três proposições estão corretas; 

d) Apenas duas proposições estão corretas; 

e) Apenas uma proposição está correta. 

 

 

QUESTÃO N. 33 

 

Quanto à  correição parcial, considere as seguintes assertivas: 
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I. Não pode o Corregedor Regional indeferir, liminarmente, a petição inicial de 

correição parcial.  

II. Contra a decisão proferida pelo Corregedor-Geral do Tribunal Superior do 

Trabalho caberá agravo regimental para o Tribunal Pleno, no prazo de oito 

dias.  

III. A correição parcial pode ser utilizada para corrigir ato que contenha vício de 

atividade ou vício de juízo.  

IV. A reclamação correicional ou correição parcial não são previstas no Código 

de Processo Civil ou na Consolidação das Leis do Trabalho, sendo 

integralmente regulamentadas nos regimentos internos do Tribunal Superior 

do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Apenas as assertivas II e IV estão corretas; 

b) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 

c) Apenas a assertiva II está correta; 

d) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 

e) Nenhuma assertiva está correta. 

 

 

QUESTÃO N. 34  

 

Analise as seguintes proposições, à luz das disposições legais que regulam a 

matéria e considerando a jurisprudência dominante no Tribunal Superior do 

Trabalho:  

I. A incompetência em razão da matéria deve ser argüida pelo réu como matéria 

preliminar na contestação,  enquanto a incompetência em razão do lugar deve 

ser argüida por meio de exceção.  

II. Apresentada a exceção de incompetência, o exceto terá o prazo de cinco dias 

para se manifestar.  



- 32 - 

 

III. A tentativa de conciliação, no processo do trabalho, pode ser feita a qualquer 

momento, mas deve ocorrer, obrigatoriamente: a) no início da audiência, 

antes da apresentação da defesa; e b)  após as razões finais.  

IV. A ausência do reclamante, na audiência em prosseguimento, quando adiada 

a instrução após contestada a ação em audiência, importa arquivamento do 

processo, enquanto a ausência do reclamado implica revelia e confissão 

quanto à matéria de fato.  

V. Na audiência, o reclamado pode se fazer representar por preposto, enquanto 

o reclamante pode, em qualquer circunstância, ser representado por outro 

empregado que pertença à mesma profissão ou por seu sindicato.  

Assinale a alternativa correta: 

a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Apenas quatro proposições estão corretas; 

c) Apenas três proposições estão corretas; 

d) Apenas duas proposições estão corretas; 

e) Apenas uma proposição está correta. 

 

QUESTÃO N. 35  

Considere as seguintes proposições: 

I. A compensação, no processo do trabalho, pode ser argüida em qualquer fase 

do processo de conhecimento, conforme entendimento sumulado do Tribunal 

Superior do Trabalho.  

II. Havendo conflito de competência entre Tribunal Regional do Trabalho e Vara 

do Trabalho a ele vinculada, a competência para julgar esse conflito será do 

Tribunal Superior do Trabalho.  

III. Com a extinção da representação classista na Justiça do Trabalho, passou-se 

a aplicar, nas Varas do Trabalho, o princípio da identidade física do juiz, 

conforme o entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho.  

IV. No procedimento sumaríssimo exige-se que o pedido, além de certo ou 

determinado, contenha a indicação do valor correspondente, não sendo 

admitida a citação por edital.  
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V. No procedimento sumaríssimo, as testemunhas, até o máximo de três para 

cada parte, comparecerão à audiência de instrução e julgamento 

independentemente de intimação. Só será determinada intimação de 

testemunha que, comprovadamente convidada, deixar de comparecer.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Apenas quatro proposições estão corretas; 

c) Apenas três proposições estão corretas; 

d) Apenas duas proposições estão corretas; 

e) Apenas uma proposição está correta. 

  

QUESTÃO N. 36  

Analise as seguintes proposições: 

I. No inquérito para apuração de falta grave, cada uma das partes poderá ouvir 

até seis testemunhas para cada fato.  

II. O dirigente sindical e os empregados de empresas que sejam eleitos diretores 

de sociedades cooperativas pelos mesmos criadas somente poderão ser 

dispensados por falta grave mediante apuração em inquérito judicial.  

III. No inquérito para apuração de falta grave, as custas serão calculadas sobre 6 

(seis) vezes o salário mensal do reclamado ou reclamados e deverão ser 

pagas, pela empresa, antes do julgamento pela Vara do Trabalho.  

IV. Quando a reintegração do empregado estável for desaconselhável, dado o 

grau de incompatilidade resultante do litígio, especialmente quando for o 

empregador pessoa física, poderá o juiz converter aquela obrigação em 

indenização.  Todavia, em atenção ao princípio da vinculação do juiz ao 

pedido, a conversão da obrigação de reintegrar em indenização somente 

poderá ser determinada pelo juiz se houver pedido expresso do empregado 

nesse sentido.  
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Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Apenas três proposições estão corretas; 

c) Apenas duas proposições estão corretas; 

d) Apenas uma proposição está correta; 

e) Todas as proposições estão erradas. 

 

QUESTÃO N. 37  

 

Considere as seguintes proposições. 

 

I. O jus postulandi, no processo do trabalho, nada mais é do que capacidade 

conferida a empregados e empregadores  para  postular em juízo 

independentemente do patrocínio de advogado, podendo ser exercido 

inclusive na hipótese de interposição de recurso extraordinário para o 

Supremo Tribunal Federal.  

II. A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte 

sucumbente na pretensão objeto da perícia, independentemente  de ser, ou 

não, beneficiária da Justiça Gratuita.  

III. A capacidade processual, ou capacidade de estar em juízo, é conferida às 

pessoas que  possuem capacidade civil. No âmbito trabalhista, a capacidade 

civil plena dos empregados se dá aos 16 anos. Assim, a partir dos 16 anos o 

empregado já pode demandar, sem assistência, na Justiça do Trabalho.  

IV. Nos termos do entendimento dominante no Tribunal Superior do Trabalho, os 

honorários do perito assistente indicado pelo autor deverão ser pagos pela ré, 

quando vencida na matéria objeto da perícia.  

V. No processo do trabalho, é facultado aos juízes, desde que apresentado 

requerimento pelo interessado, conceder o benefício da justiça gratuita 

àqueles que perceberam salário igual ou inferior ao dobro do mínimo legal, ou 

declararem, sob as penas da lei, que não estão em condições de pagar as 

custas do processo sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família.  
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Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão incorretas; 

b) Apenas quatro proposições estão incorretas; 

c) Apenas três proposições estão incorretas; 

d) Apenas duas proposições estão incorretas; 

e) Apenas uma proposição está incorreta. 

 

 

QUESTÃO N. 38  

 

Analise as seguintes  proposições: 

 

I. O acordo homologado judicialmente produz eficácia de coisa julgada em 

relação às partes que figurarem no título e  em relação à Previdência Social. 

Esta somente poderá impugnar tal acordo através de ação rescisória. 

II. Segundo o entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, 

intimada ou notificada a parte no sábado, o início do prazo se dará no 

primeiro dia útil imediato e a contagem no subseqüente. 

III. É poder-dever do juiz impedir que as partes sirvam-se do processo para 

praticar ato simulado ou conseguir fim proibido em lei. Portanto, constatada a 

simulação, o juízo proferirá sentença definitiva, com resolução de mérito. 

IV. Nos dissídios individuais as custas relativas ao processo de conhecimento 

serão pagas pelo vencido, após o trânsito em julgado  da decisão. No caso de 

recurso, as custas  serão pagas e comprovado o recolhimento no prazo de 

até cinco dias após o término do prazo recursal. 

V. São isentos de custas os beneficiários de justiça gratuita, o Ministério Público 

do Trabalho, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e 

respectivas autarquias e fundações públicas federais, estaduais ou municipais 

que não explorem atividade econômica. Tal isenção não alcança as entidades 

fiscalizadoras do exercício profissional.  
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Assinale a alternativa correta: 

 

a) Somente as proposições III e IV estão corretas; 

b) Somente as proposições II e V estão corretas; 

c) Somente as proposições I, II e IV estão corretas; 

d) Todas as proposições estão corretas 

e) Somente as proposições II, IV e V estão corretas. 

 

 

QUESTÃO N. 39  

 

Analise as seguintes proposições: 

 

I. O entendimento jurisprudencial e doutrinário dominante é no sentido de que a 

CLT privilegia o sistema do depoimento pessoal. Dessa forma, tem a parte o 

direito de requerer  o depoimento pessoal da outra. Esse requerimento 

somente poderá ser validamente indeferido pelo juiz mediante decisão 

fundamentada.  

II. É facultado ao empregador de microempresa ou de empresa de pequeno 

porte fazer-se substituir ou representar perante a Justiça do Trabalho por 

terceiros que conheçam dos fatos, ainda que não possuam vínculo trabalhista 

ou societário.  

III. Contraditada a testemunha, se esta negar os fatos que lhe são imputados, a 

parte poderá provar a contradita com os documentos ou com testemunhas, 

apresentadas no ato, devendo o juiz do trabalho indeferir eventual 

requerimento de adiamento da audiência para apresentação de testemunhas 

com o objetivo de comprovar os motivos da contradita.  

IV. São suspeitos para depor o cônjuge, bem como o ascendente e o 

descendente em qualquer grau, ou colateral, até o terceiro grau, de alguma 

das partes por consangüinidade ou afinidade.  

 

Assinale a alternativa correta: 
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a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Apenas três proposições estão corretas; 

c) Apenas duas proposições estão corretas; 

d) Apenas uma proposição está correta; 

e) Todas as proposições estão incorretas. 

 

QUESTÃO N. 40  

 

Examine a seguinte situação fática e assinale a alternativa correta:   

Em demanda trabalhista envolvendo uma empresa privada e seu ex-empregado foi 

proferida sentença numa sexta-feira, dia 01, com as partes cientes. No dia 11, 

segunda-feira, o autor apresentou embargos de declaração e a reclamada recurso 

ordinário. Os embargos foram conhecidos e rejeitados, sendo denegado seguimento 

ao recurso ordinário da reclamada em razão da deserção (não houve prova do 

recolhimento das custas processuais). Intimadas as partes no dia 22 do mesmo mês 

(sexta-feira), o autor interpõe recurso ordinário no dia 29 (sexta-feira), buscando a 

reforma da sentença. O juiz admite o recurso e, no prazo das contra-razões, a 

reclamada apresenta recurso adesivo, comprovando o regular recolhimento das 

custas processuais, pagas no prazo do recurso primitivo que fora denegado. Em 

suas razões, a reclamada ataca aspectos da sentença primitiva. 

O juízo admite o recurso adesivo, recebe as contra-razões do autor e encaminha os 

autos ao Tribunal Regional. 

Considerando inexistir feriado ou recesso no período, deve o Tribunal Regional do 

Trabalho: 

 

a) Conhecer de ambos os recursos. 

b) Não conhecer do recurso ordinário do autor em razão da intempestividade, uma 

vez que os embargos de declaração foram apresentados intempestivamente e, 

portanto, não houve interrupção do prazo recursal. Por conseqüência, não 

conhecer do recurso adesivo da reclamada. 



- 38 - 

 

c) Conhecer do recurso do autor, já que tempestivo, mas não conhecer do recurso 

adesivo da ré, ante a ocorrência de preclusão consumativa. 

d) Não conhecer do recurso do autor, por intempestivo, mas conhecer do recurso da 

reclamada, considerando que as custas foram pagas tempestivamente. 

e) Nenhuma das alternativas está correta. 

 

QUESTÃO N. 41 

 

Analise as seguintes assertivas: 

 

I. A decisão que rejeita exceção de incompetência argüida pelo empregador 

jamais comporta recurso imediato, admitindo-se sua apreciação apenas no 

recurso da decisão definitiva.  

II. Embargos de declaração visam a sanar omissão, contradição ou obscuridade 

no julgado, não se prestando tal medida perante o primeiro grau de jurisdição 

com a finalidade exclusiva de prequestionamento, se a decisão não padece 

de qualquer das deficiências acima apontadas.  

III. Honorários de sucumbência, não superiores a 20%, são devidos no processo 

do trabalho apenas em favor do empregado, e quando esteja representado 

por advogado.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Apenas a assertiva I é verdadeira; 

b) Apenas a assertiva II é verdadeira; 

c) Apenas as assertivas II e III são verdadeiras; 

d) Todas as assertivas são verdadeiras; 

e) Nenhuma assertiva é verdadeira. 

 

QUESTÃO N. 42  
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Considerando o entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, assinale 

a alternativa incorreta: 

 

a) Havendo recurso parcial no processo principal, o trânsito em julgado dá-se em 

momentos e em tribunais diferentes, contando-se o prazo decadencial para a 

ação rescisória do trânsito em julgado de cada decisão, salvo se o recurso tratar 

de preliminar ou prejudicial que possa tornar insubsistente a decisão recorrida, 

hipótese em que flui a decadência a partir do trânsito em julgado da decisão que 

julgar o recurso parcial. 

b) O juízo rescindente não está adstrito à certidão de trânsito em julgado juntada 

com a ação rescisória, podendo formar sua convicção através de outros 

elementos dos autos quanto à antecipação ou postergação do "dies a quo" do 

prazo decadencial. 

c) Prorroga-se até o primeiro dia útil, imediatamente subseqüente, o prazo 

decadencial para ajuizamento de ação rescisória quando expira em férias 

forenses, feriados, finais de semana ou em dia em que não houver expediente 

forense. 

d) Em respeito ao princípio do duplo grau de jurisdição a decisão do TST que afasta 

a decadência em sede de recurso ordinário deve necessariamente determinar o 

retorno dos autos à origem para apreciação do mérito. 

e) Na hipótese de colusão das partes, o prazo decadencial da ação rescisória 

somente começa a fluir para o Ministério Público, que não interveio no processo 

principal, a partir do momento em que tem ciência da fraude. 

 

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO  

 

QUESTÃO N. 43  

 

Assinale a alternativa incorreta: 

 

a) Ao estrangeiro não é conferida legitimação ativa para a propositura de ação 

popular. Tem, entretanto, o estrangeiro legitimidade ativa para ajuizamento de 

habeas corpus e habeas data.  
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b) Podem ocupar o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal os nascidos no 

estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja 

a serviço da República Federativa do Brasil. 

c) A aprovação do tratado internacional por meio de decreto legislativo, 

devidamente promulgado pelo presidente do Senado Federal e publicado, 

assegura a incorporação imediata da norma ao direito interno. 

d) Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 

quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 

constitucionais.  

e) Os tratados e convenções internacionais incorporados formalmente ao 

ordenamento jurídico nacional são passível de controle difuso e concentrado de 

constitucionalidade.  

 

QUESTÃO N. 44  

 

Considere as seguintes proposições: 

 

I. As Convenções da Organização Internacional do Trabalho ao serem 

incorporadas formalmente ao ordenamento jurídico nacional qualificam-se, 

segundo a regra geral, como atos normativos infraconstitucionais, situando-se 

no mesmo plano de validade e eficácia das normas ordinárias. 

II. Segundo a Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas de 1961, o 

agente diplomático gozará da imunidade de jurisdição penal do Estado 

acreditado. Gozará também da imunidade de jurisdição civil e administrativa, 

a não ser que se trate, dentre outras hipóteses expressamente enumeradas 

na mencionada Convenção, de  uma ação referente a qualquer profissão 

liberal ou atividade comercial exercida pelo agente diplomático no Estado 

acreditado fora de suas funções oficiais.  

III. Os privilégios e imunidades previstos na Convenção de Viena de 1963 sobre 

Relações Consulares  também serão concedidos aos membros da família de 

funcionário consular honorário e aos membros da família de empregado 

consular de repartição consular dirigida por funcionário consular honorário. 
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IV. Segundo o Tratado que instituiu a Comunidade Econômica Européia, a livre 

circulação dos trabalhadores implica a abolição de toda e qualquer 

discriminação em razão da nacionalidade, entre os trabalhadores dos 

Estados-membros, no que diz respeito ao emprego, à remuneração e às 

demais condições de trabalho.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Apenas as proposições I, II  e IV estão corretas; 

c) Apenas as proposições II, III e IV estão corretas; 

d) Apenas as proposições I e II estão corretas; 

e) Apenas as proposições I, III e IV estão corretas. 

 

QUESTÃO N. 45  

Considere as seguintes proposições: 

 

I. De acordo com a Convenção n. 138, da Organização Internacional do 

Trabalho, ratificada pela Brasil, a idade mínima para admissão ao emprego ou 

trabalho não pode ser inferior àquela em que cessar a obrigatoriedade 

escolar, não podendo, em qualquer hipótese, ser inferior a quinze anos.  

II. “Os Estados-partes reconhecem o direito da criança de estar protegida contra 

a exploração econômica e contra o desempenho de qualquer trabalho que 

possa ser perigoso ou interferir em sua educação, ou seja, nocivo para saúde 

ou para seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social.” Trata-

se a hipótese de previsão constante da Recomendação n. 190 da 

Organização Internacional do Trabalho – OIT.  

III. A Convenção dos Direitos da Criança, adotada pela Assembléia Geral das 

Nações Unidas em 20 de novembro de 1989 e ratificada pelo Brasil em 24 de 

setembro de 1990, serviu de fonte de inspiração ao legislador nacional na 

elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069, de 13 de 

julho de 1990).  
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IV. O Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 

embora criado em 16.12.1966, pela Assembléia Geral das Nações Unidas, só 

foi ratificado pelo Brasil em 24.01.1992.  

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Apenas três proposições estão corretas; 

c) Apenas duas proposições estão corretas; 

d) Apenas uma proposição está correta; 

e) Todas as proposições estão incorretas. 

 

QUESTÃO N. 46  

 

Em relação à OIT (Organização Internacional do Trabalho), considere as seguintes 

proposições: 

 

I. As convenções são objeto de ratificação pelos Estados-Membros, enquanto 

as recomendações são meramente indicativas, visando a auxiliar os Estados-

Membros a formular políticas e legislação sobre a respectiva matéria.  

II. As resoluções não impõem qualquer obrigação aos países que integram a 

OIT.  

III. No Brasil, é de competência do Congresso Nacional aprovar, ou não, através 

de Decreto Legislativo, convenção aprovada pela Assembléia Geral da OIT.  

IV. A Convenção 182 da OIT, que veda e procura eliminar as piores formas de 

trabalho infantil, não foi ratificada pelo Brasil.  

 

Assinale a alternativa correta: 

a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Apenas as proposições I, III e IV estão corretas; 

c) Apenas as proposições I, II e III estão corretas; 

d) Apenas a proposição IV está correta; 

e) Apenas as proposições II e III estão corretas. 
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DIREITO COMERCIAL 

 

QUESTÃO N. 47  

 

Considere as seguintes proposições, de acordo com o que prescreve o Código de 

Defesa do Consumidor: 

 

I. O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação 

publicitária cabe a quem as patrocina.  

II. A inversão do ônus da prova é norma geral automaticamente aplicável em 

todo e qualquer processo pertinente a relação de consumo. 

III. A inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, do Código de Defesa do 

Consumidor pode ser aplicada, analogicamente, à defesa judicial de 

quaisquer interesses transindividuais.  

IV. A vulnerabilidade é qualidade  peculiar de todos que se colocam na posição 

de consumidor, sendo irrelevante sua condição social, cultural ou econômica. 

V. O Código de Defesa do Consumidor, consagra, dentre outros, o princípio da 

ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor e da 

educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus 

direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Apenas uma proposição está correta; 

c) Apenas duas proposições estão corretas; 

d) Apenas três proposições  estão corretas; 

e) Apenas quatro proposições  estão corretas. 

 

QUESTÃO N. 48  
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Considere as seguintes proposições: 

  

I. A Lei n. 11.101/2005, que regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a 

falência do empresário e da sociedade empresária, não se aplica às 

empresas públicas, sociedades de economia mista e, entre outras entidades, 

à sociedade seguradora.  

II. Tendo em vista a classificação dos créditos na falência, regida pela Lei n. 

11.101/2005, os créditos trabalhistas cedidos a terceiros são considerados 

com privilégio geral.  

III. Contra a massa falida são exigíveis juros dos créditos com garantia real 

vencidos após a decretação da falência, previstos em lei ou em contrato, mas 

por eles responde, exclusivamente, o produto dos bens que constituem a 

garantia.  

IV. A sentença que decretar a falência do devedor, dentre outras determinações, 

fixará o termo legal da falência, sem poder retrotraí-lo por mais de 90 

(noventa) dias contados do pedido de falência, do pedido de recuperação 

judicial ou do 1º (primeiro) protesto por falta de pagamento, ainda que o 

mesmo tenha sido cancelado.  

V. As instituições financeiras privadas e as públicas, salvo as federais, assim 

como as cooperativas de crédito, estão sujeitas à intervenção ou à liquidação 

extrajudicial, efetuada e decretada pelo Banco Central do Brasil.  

 

Assinale alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Apenas uma proposição está correta; 

c) Apenas duas proposições estão corretas; 

d) Apenas três proposições estão corretas; 

e) Apenas quatro proposições estão corretas. 

 

QUESTÃO N. 49 

 

Em relação aos contratos mercantis, considere as seguintes assertivas:  
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I. Na alienação fiduciária em garantia, o devedor é o possuidor direto e 

depositário do bem, enquanto o credor tem a posse indireta e o domínio 

resolúvel.  

II. No contrato de franquia, o uso de marca ou patente é necessariamente 

temporário, podendo haver, ou não, transferência de know-how, assessoria 

técnica, mercadológica e administrativa do negócio.  

III. O contrato de representação comercial, regido pela Lei 4886/65, exige que o 

contratado seja pessoa jurídica, registrada no CORE (Conselho Regional dos 

Representantes Comerciais); caso contrário, estar-se-á necessariamente 

diante de um contrato de trabalho, já que presente o requisito da 

pessoalidade.  

IV. Nos termos da Lei 4886/65, considera-se contrato de representação comercial 

com prazo indeterminado todo contrato que suceder, dentro de seis meses, a 

outro contrato, por prazo indeterminado ou não.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as assertivas estão corretas; 

b) Somente a assertiva II está incorreta; 

c) Somente as assertivas I e II estão corretas; 

d) As assertivas III e IV estão incorretas;  

e) Somente a assertiva III está incorreta.  

 

QUESTÃO N. 50  

 

Considere as proposições seguintes: 

 

I. São proibidos de exercer  atividade empresarial os magistrados, os membros 

do Ministério Público, os militares da ativa das Forças Armadas e das Polícias 

Militares, os membros do Poder Legislativo, os Prefeitos, Governadores e o 

Presidente da República.  

II. Quando a pessoa legalmente impedida de exercer atividade como empresário 

a exercer, os atos por ela praticados que possam gerar obrigações para a 
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empresa serão assumidos por esta, não podendo os terceiros ser 

prejudicados. 

III. É necessária outorga conjugal para que o empresário casado sob o regime da 

comunhão universal de bens  possa  alienar imóveis que integrem o 

patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus real.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Todas as proposições estão corretas; 

b) Apenas as proposições I e II estão corretas; 

c) Apenas as proposições I e III estão corretas; 

d) Apenas a proposição II está correta; 

e) Todas as proposições estão incorretas. 

 


